
INDICAÇÃO Nº 
1045
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, em especial as Secretarias do Meio Ambiente e de Turismo, a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis, A FIM DE QUE O ESTADO PROMOVA, CONFORME PROJETO ANEXO DENOMINADO PEIXE LEGAL, O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ATIVIDADE PESQUEIRA E DO TURISMO NÁUTICO NA REGIÃO DOS GRANDES LAGOS DO NOROESTE PAULISTA E DE TODOS OS SEGMENTOS QUE ESTAS ATIVIDADES ABRANGEM, notadamente com a adoção de políticas públicas que otimizem a exploração ambientalmente adequada dos recursos hídricos da região.

JUSTIFICATIVA

A região dos Grandes Lagos se localiza no noroeste do Estado de São Paulo, sendo formada por uma série de represas das usinas hidrelétricas locais, além de importantes rios, como o Paraná, Paranaíba, Grande e Tietê. A mencionada região é extensa e chega a ultrapassar os limites estaduais com Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, atraindo anualmente mais de um milhão e meio de turistas.

Contudo, não apenas o turismo náutico e a pesca esportiva são importantes para a região, como, outrossim, a pesca profissional se apresenta como uma essencial fonte de sustento para diversas famílias.

Diante da necessidade de promover o desenvolvimento sustentável da região dos Grandes Lagos, a Prefeitura de Santa Fé do Sul formulou o Projeto denominado Movimento Peixe Legal, que tem por escopo contribuir na implantação de medidas e ações de sustentabilidade da atividade pesqueira na região supracitada, tendo em vista o equilíbrio das relações entre os vários segmentos envolvidos.

Entre as principais metas para a região, destacam-se: a implantação de um fórum permanente para discussão sobre as medidas de ordenamento da pesca, a construção de atracadouros e marinas, a instituição de um sistema de controle de pesca, o desenvolvimento de programas de despoluição, bem como de capacitação em turismo.

Os benefícios ambientais devem nortear as ações a serem adotadas, sem, todavia, se olvidar dos aspectos sociais, econômicos e turísticos que são fundamentais para o desenvolvimento de toda a região. As medidas apresentadas pelo Movimento Peixe Legal não podem ser ignoradas ou postergadas pelo Poder Público, sendo direito das gerações futuras que a região dos Grandes Lagos seja explorada de forma ambientalmente sustentável.

Em suma, estas são as razões que motivam a apresentação desta propositura e demonstram a sua relevância.

Sala das Sessões, em

Deputado Itamar Borges
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